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A NOVA PREVIDÊNCIA
Reforma prevê 100% de benefício só com 49 anos de contribuição

BRASÍLIA

A Proposta de Emenda
Constitucional (PEC)
287, já enviada pelo go-
verno federal aoCongres-
so, vai alterar as regras
dasaposentadoriasepen-
sões dos brasileiros. As
mudanças previstas indi-
cam que para se aposen-
tar com benefício inte-
gral, o trabalhador preci-
sará contribuir por 49
anos.Ouseja,paraseapo-
sentar na idade mínima
de 65 anos sem perdas no
benefício, será necessário
entrar nomercado de tra-
balho aos 16 anos.
Segundo estimativas, o

conjunto da reformapode
gerar para os cofres públi-
cos uma economia de
R$ 738 bilhões (em valo-
res correntes) em dez
anos, caso as medidas se-
jam aprovadas pelo Con-

gresso. O cálculo conside-
ra o INSS e o regime pró-
prio da União.
Já em2018, comasno-

vas regras, a redução de
custos seria de R$ 4,6 bi-
lhões. Com a aprovação
das novasmedidas, os va-
lores serão crescentes ao
longo do tempo, explicou
ontem Marcelo Caetano,
secretário de Previdência
doMinistériodaFazenda,
responsável por detalhar
as propostas. “O grande o
objetivo da reforma é pa-
raquecontinuemoscoma
Previdência. Para que os
benefícios continuem
sendo pagos”.
Caetano disse que a ex-

pectativa do governo é
aprovar a PEC na virada
do primeiro para o segun-
do semestre de 2017.
O projeto atinge os

atuais trabalhadores do

setor privado e funcioná-
rios públicos com até 50
anos (homens) e 45 anos
(mulheres).Elesterãoque
atingir 65 anos de idade e
ter contribuído por pelo
menos 25 anos para re-
quererobenefício.Haverá
transição para os homens
commais de 50 anos e pa-
ra mulheres e professores
commais de 45 anos.
A PEC tambémvai alte-

rarafórmuladecálculodo
benefício, que terá como
base 51% das melhores
contribuições,mais1pon-
to percentual por ano adi-
cional de contribuição.
O chamado fator previ-

denciário 85/95 (soman-
do idade e tempo de con-
tribuição para homens e
mulheres), fica extinto
com aprovação da PEC.
Na avaliação de espe-

cialistas, o texto é robusto

e foi elaborado pensando
em uma boa margem de
negociação noCongresso,
algo importanteemse tra-
tando de um assunto tão
polêmico, que mexe dire-
tamente com o futuro de
todos os brasileiros, inclu-
sive pelos parlamentares,
que também serão atingi-
dos pela reforma.

“REALISTAS”
Oministro da Fazenda,

Henrique Meirelles, afir-

mou que a proposta não é
“dura” nem “injusta”: “As
medidas são realistas”. “O
que estamos discutindo é
como fazer com que essa
conta feche. Isto é, que a
Previdência não quebre.
Nãoéproblemadeserare-
forma dura, mole ou uma
reformamais oumenos. A
reforma tem que se ade-
quar a capacidade do país
de financiar a sua Previ-
dência”, disse em entre-
vista em São Paulo.
O governo, no entanto,

evitadizerquaispontossão
inegociáveis. “Essa é uma
proposta para início de de-
bate e vamos debater. (...)
Quantomaisamploodeba-
te, melhor. Por isso estou
aqui”, disseMeirelles.
Segundo Meirelles, o

grande desafio é estabele-
cerumcritério justoquese-
ja viável e atenda às neces-

sidades e demografia do
país. “O brasileiro está vi-
vendomaise issoéumaex-
celentenotícia.Aquestãoé
compatibilizar a Previdên-
ciacomisso”,disse.“Aques-
tão é comopagar isso”.
Ficaramde fora da pro-

postadogovernoasForças
Armadas, que, com cerca
de 300 mil beneficiários,
respondem por um déficit
anual de R$ 32,5 bilhões.
Segundo Marcelo Caeta-
no,seráenviadoumproje-
to de lei específico: “Res-
peitandoassuaspeculiari-
dades”. O secretário não
deu uma data.
Os atuais aposentados e

pensionistas não serão afe-
tados pela transformação
previdenciária, segundo o
governo.“Otextoéorespei-
to total e completo a qual-
querdireitoadquirido”,dis-
seMarceloCaetano.

AS NOVAS REGRAS

RESULTADO

R$738 bi
em 10 anos

Essa será a economia,
segundo o governo, com
as mudanças previstas
na Previdência Social.
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BENEFÍCIO
1% MAIOR
POR ANO DE
TRABALHO
Aos 65 anos e 25 de serviço,
renda será de 76% do salário

Alémdeprolongarotem-
po de trabalho daquelas
pessoasquequiseremrece-
ber o benefício integral,
sendonecessário uma con-
tribuiçãopornomínimo49
anos, a nova Previdência
vai exigirmudançasna for-
ma de calcular o benefício.
O texto – que estabelece

idademínima de 65 anos e
propõe uma contribuição
de pelo menos 25 anos –
prevê que o valor da apo-
sentadoriacorresponderáa
51% damédia dos salários
de contribuição, acrescidos
de1pontopercentualdesta
média para cada ano em
que o trabalhador contri-
buir, até o limite de 100%.
Um profissional, por

exemplo, com 65 anos de
idadee25anosdecontribui-
ção terá a aposentadoria
iguala76%doseusaláriode
contribuição.Antesocálculo
considerava uma média de
80%dos saláriosmais altos.

Comapropostadogover-
no, as diretrizes que sãouti-
lizadasatualmenteacabam,
ouseja,ocálculodeixadeser
feito combasena aposenta-
doria por tempo de contri-
buiçãoeporidade,assimco-
mochegamaofimafórmula
85/95 (que soma idade e
tempo de contribuição para
mulheres e homens) e o fa-
tor previdenciário.
OsecretáriodaPrevidên-

cia do Ministério da Fazen-
da, Marcelo Caetano, frisou
que, quanto mais tempo a
pessoacontribuir,maiorserá
obenefício. “Alguémque te-
nha26anosdecontribuição
vai ter 77% do valor médio
decontribuição.Ébemmais
simples que o fator previ-
denciário. Digamos que te-
nha40anosdecontribuição.
Sobre a média, aplicaria
91%”, exemplificou após ci-
tar que o piso do saláriomí-
nimo sempre será respeita-
do. “Digamos que a pessoa

sempretenharecebidoomí-
nimo.Quandochegarà ida-
de comomínimode contri-
buição, não vai ser aplicado
os 76%. Não haverá benefí-
cio menor que salário míni-
mo”, garantiuCaetano.
Com o novo cálculo, é

possível observar que as
mulheres serão as mais pe-
nalizadascomamudança.A
consultoria Newton Conde
fezalguns cálculosapedido
deAGAZETAqueajudaram
a reportagem a identificar
que, considerando os mes-
mos critérios como sexo,
renda, tempo de contribui-
çãoeidade,ovalorareceber
dobenefício seria reduzido.
No caso de uma mulher

de 65 anos que contribuiu
por 40 com um salário de
R$2.500,oqueseobservaé
quedentrodanovaregraela
irá receber, após se aposen-
tar, R$ 715 amenos do que
ganhariacasoseaposentas-
se pela normavigente hoje.

NOVO CÁLCULO

GUILHERME FERRARI

Conta dos jovens

A estudante de

Jornalismo Cami-

la Lima, de 27,

cobra “equilíbrio”

na reforma.

“Tem que
olhar o lado
de quem está
entrando no
mercado
agora e vai
demorar
muito para
se aposentar”

GUILHERME FERRARI

Incógnita

Com 59 anos de

idade e 35 de con-

tribuição, o portei-

ro Cláudio Gomes

tem dúvidas.

“A previsão é
que eu me
aposente no
ano que vem,
depois de
35 anos de
contribuição.
Mas agora
não sei mais”
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ROMBO

“A POPULAÇÃO
QUE TRABALHA
TERÁ QUE PAGAR
A CONTA”

Simone Lima das Neves

36 anos, dona de casa

Eu não concordo com
a idade mínima, prin-
cipalmente porque, ten-
do que trabalhar ainda
mais, os mais velhos
vão acabar ocupando o
espaço dos mais jovens.
Por outro lado, a gente

vê que outros países
que envelheceram pri-
meiro que o Brasil têm
aumentado a idade pa-
ra se aposentar. Afinal,
tem que tirar dinheiro
de algum lugar para su-
prir o rombo. Por isso,
tem que ser feita uma
reforma para que todos
paguem a conta, inclu-
sive os militares.

IMPOSTOS

“ESTÃO QUERENDO
PIORAR A
QUALIDADE DE
VIDA NO PAÍS”

Lucas Luciano Altoé

24 anos, designer gráfico

TIRA-DÚVIDAS

tO que é a reforma da
Previdência?
O governo federal
apresentou, ontem, uma
Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) para
alterar as regras de
concessão de
aposentadorias e pensões
da Previdência Social. O
texto ainda será
submetido ao Congresso
Nacional antes de virar lei.

t Por que a reforma é
necessária?
O rombo da Previdência
Social – de cerca de
R$ 150 bilhões em 2016 –

cresce em velocidade
exponencial e a situação
ficará ainda pior nos
próximos 40 anos, quando
a pirâmide etária passará
por grande transformação.
Haverá menos jovens e
mais idosos no país. Em
2060, por exemplo, 2,3
trabalhadores sustentarão
1 aposentado, algo inviável.

tO que muda na idade da
aposentadoria?
Pela regra atual, a soma
da idade e do tempo de
contribuição deve ser de
85 anos para as mulheres
e de 95 para os homens.

A proposta estabelece
uma idade mínima de 65
anos tanto para homens
quanto para mulheres, e
uma contribuição mínima
de 25 anos.

t Quem já é aposentado
terá alguma alteração no
benefício?
Não.

t Quem já tem idade e
tempo de contribuição para
aposentadoria, mas não é
aposentado, será afetado?
Não. Serão respeitados os
direitos já adquiridos, seja
para aposentadoria por
tempo e contribuição ou

para aposentadoria por
idade urbana e rural.

t Como o trabalhador
pode receber a
aposentadoria integral?
Para receber 100% do
benefício, o trabalhador
deverá ter contribuído para
o INSS por pelo menos 49
anos. Se uma pessoa tem
65 anos, mas contribuiu
por 25 anos (o tempo
mínimo), ela terá direito a
76% do benefício. Com 26
anos de contribuição, o
trabalhador passa a ter
direito a 77% do valor do
benefício e assim por

diante até chegar aos 49
anos de contribuição –
para ter direito a 100% do
benefício.

tO segurado especial
(agricultor, pescador e o
indígena que exerce sua
atividade em regime de
economia familiar) poderá
se aposentar com idade
reduzida?
Não. A idade mínima para
a aposentadoria desses
segurados será a mesma
estabelecida para os
segurados urbanos.

t Um filho menor de idade
cujos pais eram

segurados poderá receber
duas pensões por morte?
Sim. A vedação ao
recebimento de duas
pensões por morte
alcança apenas o
cônjuge ou companheiro
do segurado falecido.

t Todos os servidores em
atividade terão direito à
regra de transição para
aposentadoria?
A regra de transição é
assegurada somente para
os servidores que tiverem
a partir de 50 anos de
idade (homem) ou 45
anos de idade (mulher).

MERCADO

“JOVEM VAI LARGAR
OS ESTUDOS PARA
TRABALHAR E
CONTRIBUIR CEDO”

Juarez Lourenço

36 anos, vendedor

A boa notícia é que o
setor público vai ser
igualado à iniciativa
privada. Isso é impor-
tante porque os privi-
légios do funcionalismo
são muitos. Mas o pro-
blema que vejo é que,

com a idade mínima, as
pessoas vão querer en-
trar no mercado de tra-
balho cada vez mais ce-
do para não demorar
tanto para se aposentar.
Logo depois dos 18
anos o jovem vai querer
arrumar emprego e dei-
xar os estudos para co-
meçar a contribuir.

IDADE MÍNIMA DE
67 ANOS EM 2060
Longevidade elevará tempo de trabalho

A idade mínima de apo-
sentadoriapodesubirpara
67anosem2060. Issopor-
queapropostadogoverno
federalprevêummecanis-
mo automático de ajuste
da idademínima.
Esse gatilhodependeda

evolução demográfica, de
acordo como secretário de
Previdência, Marcelo Cae-
tano.A cada vez queosda-
dosdoIBGEmostraremau-
mentodeumanonaexpec-
tativa de sobrevida do bra-
sileiro a partir dos 65 anos,
a idademínimadeaposen-
tadoria subirá umano.
Atualmente, de acordo

com o secretário, os nú-

meros do IBGE mostram
que a expectativa de vida
dobrasileiroapós65anos
é de, aproximadamente,
mais 18 anos.
As projeções mostram

que a sobrevida deve au-
mentar mais um ano entre
2020e2030e,depois,deve
aumentarmais umano en-
tre 2040 e 2050. Por isso,
em2060a idademínima já
terásubido2anos,segundo
a expectativa do governo.
“Em vez de ficarmos fa-

zendováriasreformascons-
titucionaisoulegaisemfun-
çãodeavançodademogra-
fia, a gente prevê, nessa
PEC, uma possibilidade de

ajuste automático dessa
idadede65anosde acordo
coma evolução demográfi-
ca”, explicouCaetano.
Questionado sobre se

há possibilidade de a ida-
de cair, Caetano disse que

sim, mas que “dificilmen-
te” isso ocorrerá.

TRANSIÇÃO
Para os trabalhadores

queestãomaispróximosda
aposentadoria(acimade50
anos no caso dos homens e
45 anos,mulheres), haverá
umaregradetransição,que
permitirá requerer a apo-
sentadoria pelas regras
atuais, pagando um pedá-
gio: um adicional de 50%
sobreotempoquefaltava.O
prazo da transição será de
20 anos – quando todos os
trabalhadores (homens e
mulheres) estarão sujeitos
àsmesmas normas.

Com essa reforma,
vai ficar pior para o tra-
balhador. Eu não con-
cordo com ela. Com 65
anos, a pessoa já nem
tem tanta disposição
para aproveitar a apo-
sentadoria. O país tinha

que diminuir a rouba-
lheira na política e co-
locar os mais ricos para
pagar mais impostos. A
quantidade de impostos
que se paga neste país
já é absurda. Temos é
que diminuir o tempo
de trabalho, melhorar a
qualidade de vida e não
trabalhar ainda mais.

GUILHERME FERRARI

Ajuste nas

contas

Priscila Barbosa,
de 25 anos, lembra
que o governo fe-
deral precisa ajus-
tar as contas para
poder pagar os be-
nefícios.

“Antes de querer mexer
na Previdência, o
governo precisa
arrumar as contas e,
dessa forma, arrumar
dinheiro para pagar as
aposentadorias”

AUTOMÁTICO

“A gente prevê uma
possibilidade de ajuste
automático de acordo
com a evolução
demográfica”

MARCELO CAETANO
SEC. DE PREVIDÊNCIA
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MÍRIAM
LEITÃO

O país discute o futuro das contas públicas e da
vida de cada trabalhador. As regras são duras,
e algumas, confusas. Estão na direção certa,
com a grande falha de pouparem os militares

Alta tensão
O governo introduziu um fator pre-

videnciário ainda mais duro do que
aquele que foi adotado no governo Fer-
nando Henrique. Pela reforma, aos 65
anos o trabalhador pode não atingir o
valor do benefício pelo qual contribuiu.
Só atingirá na hipótese de ter começado
a pagar à Previdência com 16 anos. A
reforma foi anunciada no pior dia pos-
sível: quando os poderes se enfrentam.

As últimas horas foram de surpresa e
tensão. De manhã, enquanto o secre-
tário da Previdência, Marcelo Caetano,
explicava o complexo projeto do go-
verno para aposentadorias e pensões, o
país achava que o Senado era presidido
pelo senador Jorge Viana. De tarde, veio
a informação da nota da mesa do Se-
nado que mantinha o senador Renan
Calheiros no cargo, em desobediência à
decisão do ministro Marco Aurélio Mel-
lo, que o retirara do cargo. A confusão
teve ainda o detalhe do ataque do mi-
nistro Gilmar Mendes à decisão de Mar-
co Aurélio. Renan protestou contra a
decisão “monocrática” que o afastava da
presidência do Senado. Com Eduardo
Cunha, foi exatamente assim. O mi-
nistro Teori Zavascki o afastou, e o ple-
no do STF confirmou o afastamento.

No meio desse redemoinho, o país
discute o futuro das contas públicas e da
vida de cada trabalhador. As regras são
duras, e algumas, confusas. Estão na di-

reção certa, com a grande falha de pou-
parem os militares. Quando um governo
diz que tratará do assunto em outra lei, é
porque deixou o tema de lado. Seria mais
correto se dissesse que não teve coragem
de contrariar as Forças Armadas.

Não há razão alguma para os mi-
litares serem deixados de lado no es-
forço coletivo de equilibrar as contas
públicas. Hoje, o Brasil tem por volta de
26 milhões de aposentados e pensio-
nistas pelo INSS e o déficit desse sis-
tema em 2015 foi de R$ 86 bilhões. Os
inativos federais e pensionistas são 681
mil e o déficit é de R$ 40 bi. Os mi-
litares são apenas 300 mil aposentados
e pensionistas para um déficit de R$
32,5 bilhões. O custo é proporcional-
mente muito maior com os militares.
Cada militar aposentado custa R$ 109
mil por ano ao governo, enquanto cada
beneficiário do INSS custa R$ 3,4 mil.

Todo o sistema de Previdência do
país precisa de reforma urgente. O dé-
ficit do INSS está crescendo de forma
descontrolada e este ano vai bater em
R$ 152 bilhões, segundo o governo. Em
parte, isso é resultado da recessão, mas
há um desequilíbrio estrutural que pre-
cisa ser enfrentado agora, enquanto o
país ainda é jovem. Os dados do IBGE
de 2015 mostram que havia 14,3% de
pessoas com 60 anos ou mais no país, e
9,87% de pessoas com 65 anos ou mais.
Esses dados vêm mudando rapidamente
porque a população de 60 anos ou mais
sobe 4% ao ano. É muito fácil para uma

liderança sindical ou política dizer que é
contra tudo isso que está aí, mas precisa
esclarecer o que faria se governasse.
Deixar tudo como está para ver o co-
lapso? Nada fazer é irresponsabilidade.

As mudanças não terão efeito a
curto prazo. Um governo impopular e
breve, como este, poderia ser tentado
a ignorar o assunto. Mas preferiu en-
frentar. Fez uma boa proposta em vá-
rios pontos, exagerou em outros, omi-
tiu-se no caso dos militares.

Evidentemente não faz sentido

que, além da idade mínima, haja um
redutor tão forte. Uma pessoa que
tenha 65 anos e 40 anos de con-
tribuição receberá 91% do valor do
benefício. O economista Leonardo Ro-
lim, da Consultoria de Orçamento da
Câmara, avalia a proposta como boa,
mas ressalta exatamente esses pontos:

“O que realmente é motivo de crí-
tica é a ausência dos militares. É ver-
dade que isso pode ser feito por pro-
jeto de lei, mas teria que ser anun-
ciado hoje, para correr em paralelo, e
não ficar a impressão de que há ca-
tegoria com privilégios. Além disso,
contribuir 49 anos para ter direito ao
benefício integral é muito duro.”

A proibição de acumulação de apo-
sentadoria e pensão resolve uma das
distorções. O respeito ao direito ad-
quirido é um princípio constitucional,
mas há direitos que são abusivos e se
acumularam neste tempo de privilégios
e aposentadorias precoces. O corte nas
pensões segue a mesma linha do que
foi apresentado pela ex-presidente Dil-
ma e aprovado com alterações no Con-
gresso. O projeto está sendo apresen-
tado por um governo formado em
grande número por aposentados pre-
coces. A reforma da Previdência co-
meça a tramitar no mar tempestuoso
do choque entre poderes no Brasil.

—

Com Alvaro Gribel (de São Paulo)
blogs.oglobo.globo.com/miriam-leitao

t

Os pontos-chave

1
Reforma da Previdência

começa a tramitar no mar

tempestuoso do choque

entre poderes no Brasil

2
Governo fez boa proposta

em vários pontos, exagerou

em outros, omitiu-se no

caso dos militares

3
Custo de cada militar

aposentado e pensionista é

muito maior do que o do

beneficiário do INSS

NOVAS REGRAS

Congresso temresistência àproposta
Tantoabasealiadade
MichelTemerquantoa
oposiçãofazemressalvas
sobreotextodaPEC

A reforma da Previdên-
cia vai enfrentar resistên-
ciatantodaoposiçãoquan-
to da base aliada no Con-
gresso.Seogovernoconse-
guiu aprovar com facilida-
de, na Câmara, a Proposta
de Emenda Constitucional
(PEC) que fixa um teto pa-
ra os gastos públicos, o
quadro agora é outro.
A oposição promete

atuar contra as mudanças
na Previdência. Já a base
acredita que será pressio-
nadaaminimizaroimpac-
todasnovasregrassobrea
vida dos trabalhadores.
“MexeremPrevidênciaé

mexer commãe, avô, filho,
comumconjuntomaior da
sociedade. Quando se vota
uma PEC para definir um

tetoparaosgastospúblicos,
a sociedade não vê isso co-
mo um impacto direto so-
bre a vida das pessoas. Já
uma PEC para mexer na
Previdência fulaniza o as-
sunto, e aí surgem as difi-
culdades. Atémesmo a ba-
se vai querer discutir e pro-
poralgumassugestões.Isso
é normal”, afirmou o líder
doDEM,deputadoPauder-
ney Avelino (AM).

“SELVAGEM”
OlíderdoPSOL,deputa-

do Ivan Valente (SP), asse-
gurou que o partido fará
umaoposição “selvagem”à
reforma. Ele chamouo tex-
todogovernode“economia
punitiva”, por atender ape-
nasaosanseiosdomercado
financeiro, sem pensar nos
trabalhadores mais pobres.
ParaValente,otextomostra
a “imensa insensibilidade”
do governoMichel Temer.

GUSTAVO LIMA/AG. CÂMARA - 28/03/2015

O deputado Ivan Valente diz que fará oposição à PEC

“Acho que vai ser muito
difícil passar, pelo menos
como veio. Quem temme-
nos de 50 anos não se apo-
sentanuncamais”,afirmou

odeputado,acrescentando
que quemapoiar a propos-
ta tal como ela chegou ao
Congresso perderá o con-
tato com seus eleitores. “O

deputado sabe que tem
eleiçãoem2018e, seapro-
var,vaificarincomunicável
comas ruas”, diz.
Valente disse ainda que

a reforma é “muito pesa-
da”, principalmente para
as mulheres e para os tra-
balhadores rurais. “Isso é
nãosaberoqueéumaroça
de sol a sol.”
Já o líder daminoria no

Senado, Lindbergh Farias
(PT-RJ), classificou a pro-

posta de “pacote de mal-
dades” de Temer.
Mesmo assim, a base

acredita que será possível
aprovar a reforma no pri-
meiro semestre de2017.
OpresidentedaCâmara,

Rodrigo Maia (DEM-RJ),
admitiu que a discussão da
matéria será “complexa e
difícil”,masdissequeépre-
ciso explicar à sociedade
que a reforma não vai tirar
direitos, e sim garantir que
o governo tenha condições
de pagar os aposentados.
Maiaacredita queople-

nário estará pronto para
votar amatéria emmarço.
O secretário de Previ-

dência Social, Marcelo
Caetano, afirmouquea re-
formaprecisaseraprovada
na íntegra. Caso contrário,
o governo será obrigado a
fazer uma nova revisão do
regime de aposentadorias
nos próximos anos. (AG)

CRÍTICA

“Acho que vai ser
muito difícil passar,
pelo menos como veio.
Quem tem menos de
50 anos não se
aposenta nunca mais”

IVAN VALENTE
DEPUTADO (PSOL-SP)
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SERVIDORES SÓ VÃO SE
APOSENTAR AOS 65 ANOS
Norma valerá para servidores federais, municipais e estaduais

LUÍSA TORRE
PATRIK CAMPOREZ
RONDINELLI TOMAZELLI

Além de fixar a idade mí-
nima de 65 anos para ob-
teraposentadoriaedeele-
var o tempo mínimo de
contribuição de 15 anos
para 25 anos, a Reforma
da Previdência impõe ou-
tras mudanças para servi-
dores públicos federais,
estaduais emunicipais.
Asmudançasnãoparam

poraí.Várias regrasdosRe-
gimes Próprios se iguala-
ram às do Regime Geral.
Haverávalormínimoemá-
ximo das remunerações de
contribuição e de benefí-
cios, e por isso os Estados e
municípios vão ficar obri-
gadosainstituiraprevidên-
cia complementar. Acaba a
aposentadoria por idade e
institui-se o tempomínimo
de10anosdeserviçopúbli-
coe5anosnocargoemque
está para se aposentar.
O cálculo dos benefí-

cios de aposentadoria e
pensão será igual ao do
trabalhador da iniciativa
privada: 51%damédiade
salários mais um ponto
por ano de contribuição.
Aposentados e aqueles

quecompletaremosrequi-
sitosparapedirobenefício
atéaaprovaçãodareforma
no Congresso não serão
afetados. Jáhomens apar-
tir de 50 anos e mulheres

com45anos oumais terão
tratamento diferenciado,
um sistema de transição.
Estados e municípios

tambémserãoobrigadosa
instituir aposentadoria
complementar. Fica a cri-

tério do servidor aderir ou
não, mas assim que insti-
tuído o regime, nenhuma
aposentadoria poderá ul-
trapassar o teto do INSS,
hoje de R$ 5.189,82.
O abono para os servi-

doresque jápodemseapo-
sentar, mas seguem traba-
lhando, vai continuar sen-
do pago até que o servidor
decida se aposentar ou até
completar 75 anos de ida-
de, quando será aposenta-

do compulsoriamente.
Os reajustes também

mudam para parte dos
servidores: aos inativos,
serácorrigidaanualmente
a inflação.
Será extinta a chamada

integralidade, ou seja, o
recebimento da aposenta-
doria com base no salário
integral do servidor, assim
como tambémestáprevis-
to o fimda paridade – cor-
reção dos benefícios com
base na regra do servidor
na ativa – para homens
com menos de 50 anos e
paramulherescommenos
de 45 anos e que ingressa-
ram antes de 2003 no ser-
viço público.
Servidor da Assembleia

LegislativadoEspíritoSan-
to (Ales), Bernardo Mor-
dolo,de30anos,defendea
aposentadoria especial pa-
raquempassouemconcur-
sopúblico, e é contraa ida-
de mínima de 65 anos. “O
brasileiro já trabalha mui-
to.Achoquenossopaísde-
via copiar os países desen-
volvidos, que diminuem a
carga horária de trabalho
paramelhorar a qualidade
de vida do trabalhador.
Idademínimade65anos é
retrocesso”, afirma.

GUILHERME FERRARI

O funcionário público Bernardo Mordolo defende a aposentadoria especial para quem passou em concurso público

Carreira pública
ficarámenos atrativa
Algumas categorias de

servidores, como os poli-
ciaisfederais–quenãosão
militares –, entraram nas
mesmas regras gerais que
devementraremvigorpa-
ra todos os servidores.
Opresidente doSindica-

to dos Policiais Federais do
Espírito Santo, Marcus Fir-
me dosReis, disse que a ca-
tegoriaacreditavaqueasal-
terações da Previdência pa-
ra eles fosse feita em uma
discussão posterior.
“Acreditávamosqueesse

assuntoseriadiscutidopos-

teriormente, até para ex-
pormos os motivos de ser-
mosencaradosdeformadi-
ferente. O nosso trabalho
colocanossavidaemriscoa
todo tempo e a expectativa
de vidadeumpolicial tam-
bémémenor”, disse.
Ele ressaltou que a cate-

goria vai trabalhar para
manterasregrasatuais.“Va-
mostrabalharjuntoaospar-
lamentares no Congresso
para que as antigas regras
paraacategoriasejamman-
tidas. Vamos apresentar
uma comparação do que

ANÁLISE

Problemas sérios requeremmedidas duras

A proposta de refor-
ma apresentada pelo
governo traz mudanças
duras nas regras de
aposentadoria. Nada
surpreendente, afinal
problemas sérios re-
querem medidas duras
para que seja comba-
tido de uma vez por to-
das e não de forma pu-
ramente paliativa. Essa
proposta mais dura po-
de ser apenas uma es-
tratégia do governo pa-
ra que o resultado final
ainda saia de seu agra-

do, mesmo após mu-
danças em sua trami-
tação. Eu acho que
não, grandes mudan-
ças são necessárias. To-
dos sentirão bastante e
o motivo é o excesso de
benefícios concedidos
historicamente pelo Es-
tado. Nossa geração
precisa pagar a conta,
não só a conta da sua
aposentadoria, mas
também daqueles que
já se aposentaram,
uma vez que possuem
o tal “direito adquiri-

LIMITE

R$ 5.189
é o teto do INSS
É o valor máximo que será
pago aos aposentados do
serviço público pelos
regimes próprios.

—

“O brasileiro
já trabalha
muito. Idade
mínima de
65 anos é
retrocesso”
—
BERNARDO MORDOLO
SERVIDOR DA
ASSEMBLEIA, 30 anos

do”. Engraçado, o di-
reito adquirido é um
contrato estabelecido
entre gerações, sem
que a geração atual te-
nha concordado com
isso, afinal ninguém
havia nascido no mo-
mento dessa decisão
que fez a bomba estou-
rar na nossa mão. Pre-
cisamos pagar uma
conta histórica, e extre-
mamente necessária,
para fazer o país voltar
a andar para frente.
—

BRUNO FUNCHAL

PROFESSOR DA FUCAPE

ocorre em outros países.
Acredito que essamudança
vai desestimular muitas
pessoas a ingressarem no
serviçopúblico, pois haverá
um aposentadoria igual a
todomundo”, avaliou.
Para o presidente da As-

sociação Nacional de Enti-
dadesdePrevidênciadosEs-
tados e Municípios no Espí-
ritoSanto,HericksonRubim
Rangel, as mudanças pro-
postasparaos servidores fo-
ram muito drásticas. “A
igualdadedehomens emu-
lheresde65anoséumpou-
co questionável e acredito
que vai ter uma resistência
grande.Poderiaterumesca-
lonamento,pois éumapan-
cadamuito grande”, disse.
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O QUE MUDA COM A REFORMA

COMO É HOJE
t Idade e tempo de
contribuição

Servidores
públicos
que
atingem
60/55
anos

(homem / mulher) e
tempo de contribuição
de 35/30 anos
(homem/mulher) podem
se aposentar.

t Cálculo
Quem se
aposentou
antes de
2003,
recebe o
salário

integral. Já quem
ingressou no serviço
público a partir de 2003,
o benefício é calculado
com base na média de
80% das maiores
contribuições.

t Reajuste
Quem
entrou até
2003 e se
aposentou,
existe
paridade -
ou seja,

segue o reajuste dos
ativos. Quem entrou
depois e está inativo,
recebe correção da
inflação.

t Acúmulo
Hoje não
existe
proibição
em lei de
acúmulo
de

aposentadoria com
pensão por morte.

t Pensão
O valor da
pensão é
integral até
o teto do
INSS, ou de
70% do

provento que exceda ao
teto do regime geral.

COMO VAI FICAR
t Idade e tempo de
contribuição

A idade
mínima
para
aposentadoria
passa a
ser de 65

anos para homens e
mulheres e 25 anos de
contribuição, desde que
cumprido o tempo
mínimo de 10 anos de
serviço público e 5 anos
no cargo em que se
dará a aposentadoria.
Acaba a aposentadoria
por idade.

t Cálculo
O benefício
corresponderá
a 51% da
média das
remunerações
e dos
salários de

contribuição, mais um
ponto percentual por ano
de contribuição. Exemplo:
51% da média de salários
+ 25% (um ponto por ano
de contribuição) = 76% do
salário de contribuição.
Caso o segurado resolva
trabalhar mais 5 anos, esse
valor será de 81%.

t Reajuste
Será
reposta
apenas a
inflação,
sem ganho
real.
Somente na

regra de transição será
mantida a paridade com os
servidores ativos, desde
que tenha entrado até
31/12/2003.

t Acúmulo
O acúmulo
de
aposentadorias,
ou do
benefício
com pensão

por morte fica vedado.

t Pensão
A pensão
concedida
será
equivalente
a 50%,
acrescida

de 10% por dependente,
até o limite de 100%.

de 60/55 anos
(homem/mulher); tempo
de contribuição de
35/30 (homem/mulher);
20 anos de serviço
público; 5 anos no cargo
efetivo; e período
adicional de contribuição
(pedágio) de 50% do
tempo que na data da
promulgação da Emenda
faltar para atingir os
35/30 anos.

t Antes de 1998
Os servidores que
ingressaram no serviço
público, em cargo
efetivo, até 16 de
dezembro de 1998 vão
poder optar pela
redução da idade
mínima (de 65 anos) em
um dia de idade para
cada dia de
contribuição que
exceder o tempo de
contribuição de 35 anos
(homem) ou 30 anos
(mulher).

TETO DO BENEFÍCIO
t Servidor
federal com
ingresso
antes de
2013

Os servidores que
tenham entrado no
serviço público antes da
instituição da
previdência
complementar, em
2013, e tenham a partir
de 50 anos (homem) ou
45 anos (mulher)
entram na regra de
transição e não terão a
aposentadoria limitada
ao teto do INSS.

t Servidor federal com
ingresso após 2013
Quem entrou após 2013
e está no regime de
previdência
complementar, terá o
benefício limitado ao
teto do INSS, mas pode
contribuir para o plano
complementar e
receber o valor integral
do salário de quando
era ativo. A
contribuição é
calculada entre a
diferença entre os
vencimentos e o teto do
INSS. Sobre este valor, é
possível optar entre
três alíquotas de
desconto: 7,5%, 8,0%
ou 8,5%. A contribuição
da União será igual à do
funcionário, mas
somente até o teto de
8,5%.

SERVIDOR DO ESTADO
t Ingresso
antes de
2014
Funcionários
que
ingressaram

no serviço público antes
de 2014 ficaram de fora
do regime de previdência
complementar, e não
terão rendimentos
limitados ao teto do
INSS.

t Ingresso após 2014
Servidores que
chegaram aos órgãos
públicos após a
constituição do regime
de previdência
complementar, em
2014, vão ter o
benefício limitado ao

teto do INSS. A
diferença entre os
vencimentos e o teto do
INSS servirá como base
para calcular a alíquota
paga à previdência
complementar. Sobre
este valor, é possível
optar entre três
alíquotas de desconto:
7,5%, 8% ou 8,5%. A
contribuição do Estado
será igual à do
funcionário, limitada ao
teto de 8,5%.

REGIME

44
municípios

É o número de cidades em
que servidores seguirão re-
gime geral da Previdência.

Funcionáriosde34 cidades vão
ter previdência complementar

ARQUIVO

Prefeitura da Serra: município criou medida em lei

Cidadesquetêmregime
própriodeprevidência
serãoobrigadasa
instituiramudança

Os entes federativos e
municípios que possuem
regime próprio de previ-
dência dos servidores vão
ser obrigados a instituir
regime de previdência
complementar para os
funcionários públicos em
doisanos.Amedida,parte
dareformadaPrevidência
anunciada ontem, atinge
34municípios do Estado.
A instituição desse no-

vo regime traz como con-
sequênciaafixaçãodeteto
para benefícios a serem
pagos. Será implementa-

do omesmo limite do Ins-
tituto Nacional do Seguro
Social (INSS), que hoje é
de R$ 5.189,82.
A diferença entre o sa-

láriodoservidoreotetodo
INSS será o valor base de
cálculo da contribuição
para a previdência com-
plementar. Enquanto o
município não instituir
previdência complemen-
tar, os servidores que não
se enquadramna regra de
transição vai receber apo-
sentadoria com valor de
51% da média das remu-
nerações de contribuição
acrescidos de 1 ponto per-
centual para cada ano de
contribuição.
Hoje,noEspíritoSanto,

apenas servidores do go-
verno do Estado aderiram
àregrae jácontribuempa-
ra a Fundação de Previ-
dência Complementar do
Estado do Espírito Santo
(Preves). Entre osmunicí-
pios, apenas na Serra já
tem lei criando a previ-
dência complementar,

mas o sistema ainda não
foi definido.
Odiretor-presidenteda

fundação,AlexandreWer-
nersbach Neves, explica
que os municípios pode-
rão fazer convênio com o
órgão do Estado.
“Para o município en-

trar,eletemqueterregime
próprio. Depois, ter lei
aprovada pela Câmara
criando a previdência
complementar, umconvê-
nio comaPreves eumpla-
no da fundação junto com
a prefeitura para os servi-
dores. Se ficar o texto da
forma que está, que gera
obrigação, a Preves vai
buscar osmunicípios para
convênios”, afirma.

REGRA DE TRANSIÇÃO
tMais de 45
ou 50 anos
Os
servidores
que têm
idade igual

ou superior a 50/45
anos (homens /
mulheres), e que
entraram no serviço
público até a data em
que começar a valer a
reforma, estarão
enquadrados em regra
de transição. Eles
terão que alcançar idade

MUNICÍPIOS
t Regime
próprio
As
cidades
que têm
regime

próprio de previdência
para os servidores
públicos terão
obrigatoriamente que
implementar a
previdência
complementar em dois
anos. Os municípios
podem fazer convênio
com a fundação de
previdência
complementar do
Estado ou podem
implantar seus próprios
fundos de pensão.

t Regime geral
Cerca de metade das
78 cidades do Espírito
Santo não têm regime
próprio. Para esses
servidores, valem as
regras do regime geral,
a mesma para os
funcionários da
iniciativa privada.
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PROFESSOR
NÃO VAI SE
APOSENTAR
MAIS CEDO
Projeto extingue benefício
especial para o magistério

RAFAEL SILVA
rfreitas@redegazeta.com.br

Aaposentadoriaespecialpa-
raprofessores,quegarantea
essesservidoressairdaativa
aos 55 anos de idade ou 30
anos de contribuição para
homensou50anosdeidade
ou 25 anos de contribuição
paramulheres, deve ser ex-
tinta caso a reforma da Pre-
vidência proposta pelo go-
vernofederalpassesemmu-
dançasnoCongresso.
Pelo projeto, a categoria

passa a se aposentar pelas
mesmas regras que os de-
mais segurados: comidade
mínimade65anosparaho-
mens emulheres e o bene-
fíciocorrespondentea51%
da média dos salários de
contribuiçãomais 1%para
cada ano de contribuição.
Haverá regra de transi-

ção. Professores homens
que tiverem50anosde ida-
de ou mais, ou mulheres
com 45 anos oumais deve-
rãocumprirumperíodoadi-
cionalde contribuiçãoequi-
valente a 50% do tempo
que, na data de promulga-
ção da Emenda, faltaria pa-

ra atingir o número de me-
ses de contribuição exigido.

REAÇÃO
OsprofessoresdoEspíri-

toSanto,noentanto,sema-
nifestaram contra as mu-
danças sugeridas pela pro-
posta de reforma da Previ-
dência. O Sindicato dos
Trabalhadores em Educa-
çãoPúblicadoEspíritoSan-
to (Sindiupes) destacam
queumagrevedacategoria
já está sendo discutida em
reação à proposta.
Entre os pontos mais cri-

ticados pela categoria está o
fim da aposentadoria espe-
cial. “Somos contra porque
nossa categoria não vê a
aposentadoria como prê-

mio, mas como uma neces-
sidade. O professor tem um
desgaste grande,muitos es-
tãoseaposentandoporinva-
lidez, por problemas com a
voz, problemas cardíacos e
psicológicosporcontadoes-
tresse em sala de aula. É di-
fícil imaginar um professor
commaisde65anosatuan-
donaEducaçãoBásica”, ex-
plicaodiretordecomunica-
ção do Sindiupes, Idelbran-
do JoséParanhos.
Adriano Salvador, dire-

tor de comunicações do
Sindicato dos Professores
noEstadodoEspíritoSanto
(Sinpro), entidade que re-
presenta os professores de
escolas particulares, tam-
bém se manifestou contrá-
rio à proposta do governo.
“Éumcálculomeiomalu-

co,vocêterquetrabalhar49
anosparagarantiraintegra-
lidadedoseubenefício,prin-
cipalmente na nossa profis-
são. Só professores acadê-
micos conseguem chegar
aos 60 ou 70 anos atuando.
Na educação básica isso é
muito raro de se ver. O des-
gaste émuito grande”.

GUILHERME FERRARI

Preocupação na docência
O professor José Reinaldo
Mazioli tem 65 anos e le-
ciona na rede estadual de
ensino. Com a inclusão
dos professores na refor-
ma, se diz preocupado.

“Não sei como ficará a situação. Mesmo já
tendo 65 anos, não faz muito tempo que
leciono no ensino estadual. Vou demorar
mais cinco anos para me aposentar”
—
JOSÉ REINALDO MAZIOLI PROFESSOR

MUDANÇAS

IDADE MÍNIMA
t Como é
Aposentadoria aos 55 anos
de idade ou 30 de
contribuição (homens) ou
50 anos de idade ou 25 de
contribuição (mulheres).

t Como fica
Mínimo de 65 anos para
homens e mulheres.

INTEGRALIDADE
t Como é
Professores se
aposentam o salário
integral da ativa.

t Como fica
Para receber o integral,
têm de contribuir 49 anos,
como demais categorias.

PARIDADE
t Como é
Reajustes de benefício
seguem os da ativa.

t Como fica
A aposentadoria será
reajustada pela inflação.

QUADRO

12 mil
professores inativos
É a estimativa de Idelbran-
do Paranhos, que diz que
estão na ativa o mesmo
número de profissionais.

Políticos: transição diferenciada
O presidente Michel Te-

mer prometeu uma refor-
ma da Previdência igual
para todos, mas não esta-
beleceuprazosparaasmu-
danças nas regras de apo-
sentadoria de políticos.
O ex-secretário de Políti-

cas de Previdência Social
Leonardo Rolim avalia que
é preciso mexer nas regras
dessascategorias,ouoCon-
gressopodeseverobrigado

aincluiraprevisãodianteda
pressão que incidirá sobre
os parlamentares.
Os políticos, cuja inclu-

são na reforma era dúvida
até a semana passada,
também terão regras de
transição diferenciadas
para as novas normas da
Previdência, com idade
mínima de 65 anos e tem-
po mínimo de contribui-
ção de 25 anos.

EDILSON RODRIGUES/AG. SENADO

Senadores terão mudanças na aposentadoria

Combustível para
greve, dizem centrais
Integrantes de centrais

sindicais que se reuniram
ontemcomopresidenteda
Câmara, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), criticaram du-
ramente a proposta de re-
forma da Previdência en-
viadapelogovernoaoCon-
gressoNacional.
Para o deputado Paulo

Pereira da Silva (SD-SP),
presidentedaForçaSindical,
caso o governo não negocie
mudançasnotexto,issoserá
o “combustível perfeito” pa-
raseconvocarumagrevege-
ral.Apesardisso,eleafirmou
queouviudeMaiaedolíder
do governo naCâmara, An-
dré Moura (PSC-SE), que
haverá abertura para nego-
ciarmudanças.

“Vamos supor que o go-
verno insista em aprovar a
proposta queestá aí. Temos
hoje uma rejeição unânime
dos trabalhadores do Brasil
a essa proposta, portanto
você tem um combustível
perfeitoparafazerumagre-
ve geral”, disse o deputado,
que afirmou, no entanto,
que teve sinalização de que
oprojetopoderásofreralte-
rações.“Sãopropostascom-
plicadas que precisamos
corrigir aqui, por isso preci-
samos de tempo. ACâmara
tem que ter paciência, e ti-
vemos essa garantia tanto
do presidente da Câmara
comodolíderdogoverno.O
que nos tranquiliza é a pos-
sibilidade danegociação.”

Atualmente, deputados
e senadores têm um plano
de previdência próprio e
precisam cumprir 15 anos
de contribuição e 60/65
anos (mulheres/homens)
paraseaposentarporidade
ou 30/35 anos de contri-
buição para se aposentar
por tempode serviço.O re-
gimejáémaisdurodoqueo
antigo Instituto de Previ-
dência dos Congressistas

(IPC), extinto em1997.
Esse plano permitia que

parlamentares se aposen-
tassemapartir de8anosde
contribuição e com50anos
de idade. Caetano reforçou
que os políticos eleitos após
a promulgação da reforma
passarão a respeitar as no-
vasregras, incluindoovalor
debenefíciolimitadoaoteto
do INSS, hoje em
R$5.189,82.
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APOSENTADORIA ESPECIAL
PARA CARREIRA INSALUBRE
Algumas profissões permanecerão com regras mais flexíveis

FOTOS: ARQUIVO

Operadores da área de metalurgia, trabalhadores de carga e descarga de navios-tanque e dentistas, por exemplo, terão direito à aposentadoria especial

SAIBA MAIS

Idade mínima de 70 anos
para ter acesso ao Loas
Os beneficiários da

Loas(LeiOrgânicadeAs-
sistência Social), pago a
deficientes e idosos da
baixa renda, tambémpo-
derão receber um valor
inferior ao salário míni-
mo. Isso porque, apesar
deaPropostadeEmenda
Constitucional (PEC)
287 manter o piso previ-
denciário (aposentado-
ria)atreladoàpolíticade
reajuste do salário míni-

mo–quepermite ganhos
reais –, o valor da pensão
serámenorqueopisona-
cional, a partir da apro-
vação da reforma.
Além disso, a idade pa-

ra requerer o benefício as-
sistencialsubirádosatuais
65 anos para 70 anos (um
ano a cada dois anos). O
valor do benefício passa a
ser definido em lei e até a
aprovaçãodanovalegisla-
ção, nadamuda.

CHICO GUEDES/ARQUIVO

Idosa aguarda para ser atendida no INSS em Vitória

t Categoria
Estão enquadrados
nessas normas
funcionários que lidam
com atividades de risco
à saúde ou agentes
nocivos, químicos e
biológicos e, por isso,
aposentam-se mais
cedo. Também se
encaixam no grupo
pessoas com algum tipo
de deficiência.

t Incapacidade
No caso da
aposentadoria por
incapacidade
permanente por
acidentes no trabalho, a
proposta do governo é
de que o valor

corresponda a 100% da
média das
remunerações.

t Algumas atividades
Vigilante patrimonial,
metalúrgicos, serralheiros,
trabalhadores de carga e
descarga de
navios-tanque,
maquinistas, motoristas
de caminhão-tanque,
trabalhador da construção
civil, enfermeiros,
dentistas, veterinários,
técnicos de laboratório
(necropsia e anatomia),
entre outros.

t Novas regras
Profissionais desse
grupo especial não
poderão ser aposentar

com menos de 55 anos

de idade e 20 anos de

tempo de contribuição.

t Como é hoje
Atualmente, esses

profissionais se

aposentam com 15, 20 e

25 anos de contribuição,

conforme a área de

atuação, sem idade

mínima.

t Políticos
Caberá a cada Estado e à

União fazer as regras de

transição dos políticos.

Atualmente, eles podem

se aposentar aos 60

anos de idade e 35 de

contribuição.

A Proposta de Emenda
Constitucional (PEC)
287 que dispõe da refor-
ma da Previdência, apre-
sentada ontem pelo go-
verno, vai também alte-
raras regrasdeaposenta-
doria especial de quem
trabalha em atividade de
risco ou lida com agentes
nocivosàsaúde,nosseto-
res público e privado.
Os trabalhadores sub-

metidos a condições espe-
ciais de trabalho, prejudi-
ciaisàsaúde,assimcomoas
pessoas com algum tipo de
deficiência, continuarão
tendo “tratamento espe-
cial”, mas não poderão ser
aposentar com menos de
55 anos de idade e 20 anos
de tempo de contribuição.
Hoje, esses profissionais se
aposentamcom15,20e25
anos de contribuição, con-
forme a área de atuação,
sem idademínima.
Com a reforma, o trata-

mento especial continuará
existindo, mas a diferença
em relação aos demais tra-
balhadores não poderá ser
maiorquedezanosnorequi-
sitode idadeecincoanosno
de tempode contribuição.
Estãonessegrupodeati-

vidades profissionais como

vigilantespatrimoniais,me-
talúrgicos, serralheiros, tra-
balhadores de carga e des-
carga de navios-tanque,
maquinistas, motoristas de
caminhão-tanque, traba-
lhador da construção civil,
enfermeiros e dentistas.
Nocasodaaposentado-

ria por incapacidade per-
manente por acidentes no
trabalho, a proposta do
governo é de que o valor

corresponda a 100% da
média das remunerações.
Já os políticos, que hoje

têm critérios especiais de
aposentadoria, passarão a
obedecer as regras do INSS
(InstitutoNacionaldoSegu-
roSocial).CaberáacadaEs-
tadoeàUniãofazerasregras
detransiçãodessacategoria.
Atualmente, eles podem se
aposentar aos 60 anos de
idade e35de contribuição.

NOVA REGRA

20
anos

Será o tempo mínimo de

contribuição para que

trabalhadores que lidam

com agentes nocivos à

saúde se aposentem.
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POLICIAIS TAMBÉM SERÃO
ATINGIDOS PELA REFORMA
Estados deverão regulamentar mudanças após sanção da PEC

KLEBER AMORIM
kamoreira@redegazeta.com.br

Ao detalhar na manhã de
ontem a Proposta de
Emenda Constitucional
(PEC) 287, que vai alterar
as regras das aposentado-
riasepensõesdosbrasilei-
ros, o secretário de Previ-
dência do Ministério da
Fazenda, Marcelo Caeta-
no, disse que a reformada
Previdência - diferente do
que se dizia antes - vai
mesmo atingir policiais e
bombeirosmilitares.
Segundo Caetano, a

PEC prevê que PMs e BMs
terão que cumprir a regra
deaposentadoriacomida-
de mínima de 65 anos e
mínimode25anosdecon-
tribuição. Porém, essa al-
teração seria imediata
apenasparaos futurospo-
liciais e bombeiros.
Para os atuais caberá aos

EstadoseDistritoFederalle-
gislarem sobre a regra de
transição. “Não concorda-
moscomessaidademínima
tantoparaquemestá,como
paraquemvaientrarnacor-
poração. A atividade poli-
cial requer tenacidade, rigi-
dez física, que infelizmente
umpolicialcom60,65anos
nãovai terpara suaativida-
denapolíciaounoCorpode
Bombeiros”, disse o major
Rogério Fernandes Lima,

CARLOS ALBERTO SILVA - 07/03/2010

Bombeiros militares, assim como policiais, serão afetados pelas regras, segundo o governo federal

presidente da Associação
dos Oficiais da Polícia Mili-
tar do Espírito Santo (Asso-
mes), que prosseguiu.
“Elepode iratéparaum

serviço administrativo,
mas o efetivo nesta ativi-
dade é mínimo, é apenas
5% hoje. Imagina que 2
mil policiais formados re-
centemente, forem colo-
cados quandomais velhos

em uma atividade admi-
nistrativa, policiais estes
que exerceram a carreira
toda na rua”, disse.
Para a parte que caberá

ao Estado resolver, o go-
verno preferiu não se ma-
nifestar alegando que as
“propostas referentes à
Previdência estão em dis-
cussão emâmbito federal,
e ainda serão analisadas

pelo Congresso”.
Em 2007, no segundo

mandato de Paulo Hartung
(PMDB), o Estado promo-
veu alteração na aposenta-
doriadospoliciaisebombei-
ros na época, passando de
30para35anoso tempode
trabalhodosmesmos.Assim
comoagora, amudançage-
roubastante polêmica.
O presidente da Asso-

mes defende que a corpo-
ração seja chamada para
um debate antes de uma
decisão no Estado. “Em
2007 foi uma quebra de
paradigma em relação ao
país, onde a maioria dos
lugaresospoliciais seapo-
sentam com 30 anos de
serviço e aqui passou para
35. Caso haja uma nova
reforma previdenciária
por parte do Estado, que-
remosparticipardessede-
bate, queremos contri-
buir,nãoqueremosquees-
sacoisavenhasemumdiá-
logo com a corporação e
entidades representati-
vas“, disse omajor.

DIREITOS
O presidente da Asso-

mes, major Rogério Fer-
nandes, disse que poli-
ciais e bombeiros não re-
cebem o mesmo trata-
mento que os demais ser-
vidores e não enxerga o
porquê da questão previ-
denciária ser igual. “Nós
como policiais e bombei-
ros militares não pode-
mos ser sindicalizados,
não temosdireito àgreve,
filiação partidária e a car-
goeletivo semter carreira
interrompida. Se querem
igualar o militar ao civil,
queremos então os de-
mais direitos”, disse.

O QUE MUDA

t Idade mínima
Segundo Marcelo
Caetano, policiais
militares e bombeiros
com menos de 50 anos
(homens) e 45 anos
(mulheres) serão
atingidos pelas regras
permanentes (idade
mínima de 65 anos e
tempo mínimo de
contribuição de 25 anos).

t Transição
Quem estiver acima
dessa faixa etária será
enquadrado na fase de
transição e quem vai
definir as mudanças
serão os Estados.

t Como é hoje
Atualmente, as regras
dos militares estaduais
são definidas por meio

de leis estaduais.
tMudanças futuras
Forças Armadas ficarão
de fora da nova
proposta, mas as atuais
regras serão alteradas
no futuro, garantiu o
governo federal.

t Policiais civis
Também serão alcançados
pela reforma, com idade
mínima de 65 anos e 25
anos de contribuição para
homens abaixo de 50
anos e mulheres, 45 anos.

tDiferenciado
Como o regime da
categoria da Polícia
Civil é diferenciado
(cinco a menos do que
os demais), a fase de
transição também será
distinta.

Forças Armadas
não serão atingidas
Ao anunciar as propostas

de reforma da Previdência,
ontem,osecretáriodePrevi-
dência Social do Ministério
da Fazenda,Marcelo Caeta-
no confirmou que as Forças
Armadas ficarão de fora da
propostadeemendaàCons-
tituição,mas que terão suas
regras alteradasno futuro.
“Deumaformaoudeou-

tra, políticos, servidores,
nãoservidores,as regrasse-
rão iguais para todos. A ex-
ceçãoaessaPECsãoasFor-
çasArmadas, as quais serão
tratadas posteriormente
por meio de projeto de lei
que também informaremos

suaespecificidade,masnão
haverá qualquer tratamen-
to de exceção”, garantiu.
Caetano afirmou, no en-

tanto, que o projeto demu-
danças nas aposentadorias
dosmilitaresnãoestápron-
toenãoháprevisãoparaser
concluído. “Não tem como
na PEC se estabelecer uma
regra igual para todomun-
do”, reforçouCaetano, lem-
brando que o objetivo é
igualarregrasparaoregime
geral(iniciativaprivada)eo
público (servidores), para
parlamentares, para ho-
mensemulheresetrabalha-
dores urbanos e rurais.

DIVULGAÇÃO

Forças Armadas terão as regras alteradas futuramente

APERTO

2024
é o limite

Sem mudar o regime pre-

videnciário, em 2024 o or-

çamento só sustentará

saúde, educação, folha de

pagamento e Previdência.
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PENSÃO VAI
TER VALOR
LIMITADO
Viúvos só receberão 100% do
benefício com 4 ou mais filhos

ANTÔNIO CRUZ/AGÊNCIA BRASIL

Marcelo Caetano confirmou que a pensão será desvinculada do salário mínimo

A proposta de reforma da
Previdência Social, que foi
enviada pelo governo ao
Congresso, contempla mu-
dançasnaspensõespormor-
te, que - ao contrário das
aposentadorias-poderãoser
menores do que o valor do
salário mínimo, informou o
secretário de Previdência
Social do Ministério da Fa-
zenda,MarceloCaetano.
O governo confirmou,

ainda,queproibiráoacúmu-

lodebenefícios,comoapen-
são e aposentadoria. A pes-
soa que tiver direito à apo-
sentadoria e pensão poderá
escolherobenefícioquetiver
maiorvalor.Ovalordobene-
fíciotambémseriadesvincu-
ladodo saláriomínimo.
“Naspensõespormorte,

o valor pago à viúva ou ao
viúvo será de 50%da apo-
sentadoria do morto com
um adicional de 10% para
cada dependente. O valor

pago será então igual a
60%nocasodeumdepen-
dente (50% mais 10% da
viúva) e de 100% no caso
de quatro dependentes.
Essa cota não se reverterá
para o parente ainda vivo
quando o filho completar
18anosde idade.Também
não será possível acumu-
lá-la com outra aposenta-
doria ou pensão”, infor-
mou o secretário durante
apresentação da proposta

de reforma, ontem.

DIREITOADQUIRIDO
SegundoMarceloCaeta-

no,asnovasregras, seapro-
vadas pelo Congresso Na-
cional, teriam validade so-
mentepara as pensões con-
cedidasapartirdaquelemo-
mento, ou seja, não abran-
gem as pensões já pagas -
consideradas pelo governo
federalcomo“direitoadqui-
rido”. (Comagências)

VALOR

“Nas pensões por
morte, o valor pago a
viúva(o) será de 50%
da aposentadoria do
morto com um
adicional de 10% para
cada dependente”

MARCELO CAETANO SEC.
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DÚVIDAS SOBRE AS NOVAS REGRAS

tQuais as principais
mudanças na pensão por
morte?
O valor do benefício
passaria a ser baseado em
sistema de cotas, com
previsão de valor inicial de
pensão diferenciado
conforme o número de
dependentes. O valor do
benefício seria
desvinculado do salário
mínimo e os pensionistas
não poderiam acumular
duas pensões por morte.

t Como ficaria o valor
pago à viúva ou viúvo?
- O valor pago à viúva ou
ao viúvo passaria a ser de
50% do valor do benefício
recebido pelo contribuinte

que morreu com um
adicional de 10% para
cada dependente do casal.
No caso de existir apenas
a viúva, o pagamento seria
de 60% do valor total.
- A regra proposta pelo
governo prevê, por
exemplo, adicionais de mais
10% para cada dependente,
limitados a 100%. Ou seja:
o INSS pagará o valor
integral do benefício
apenas aos pensionistas
que tiverem quatro filhos.
Neste caso, soma-se 60%
da viúva mais 10% para
cada um dos quatro filhos.
Com cinco ou mais filhos, o
valor máximo continuará
sendo de 100%.

t Será possível acumular
a pensão por morte com
outros benefícios?
Não. O valor extra pago
por conta do número de
dependentes não será
agregado à pensão no
momento em que os
filhos completarem 18
anos. Também não será
possível acumular esse
benefício com outra
aposentadoria ou pensão.

t E quando os filhos
atingirem a maioridade?
O valor extra pago por
conta do número de
dependentes não será
agregado à pensão no
momento em que os filhos
completarem 18 anos.

PERCENTUAL

60%
do benefício

Seria o percentual do valor
total do benefício que uma
viúva sem filhos receberia
como pensão. Para cada fi-
lho, o valor sobe 10%, com
limite de 100%.

Crescen
do em to

do o

Estado j
unto com

os

sonhos d
os joven

s.

A Escola Viva já está funcionando

em Vitória, Serra, Muniz Freire,

Ecoporanga e Cachoeiro de Itapemirim,

transformando projetos de vida em

um futuro com mais oportunidades.

Uma escola,

múltiplas escolhas.

Uma escola, 

múltiplas escolhas.

escolaviva.es.gov.br




